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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VIGILANTE.  CONTRATO
TEMPORÁRIO  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  SALÁRIOS.  CABIMENTO.
PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO  PELA
EDILIDADE. ÔNUS PROBATÓRIO QUE CABIA AO
MUNICÍPIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,  DA
LEI  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO  DA  PARTE  AUTORA. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

-  O vínculo  jurídico  entre  o servidor  e  a
Administração deu-se de forma temporária,  isto  é,
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uma  contratação  de  excepcional  interesse  público,
sendo  tal  relação  prevista  no  art.  37,  IX,  da
Constituição  Federal,  submetendo  o  trabalhador  a
um regime especial,  mas, ainda assim, de natureza
administrativa,  porquanto  são  devidos  os  salários
dos meses trabalhados, haja vista a edilidade não ter
demonstrado  o  seu  pagamento,  ônus  que  lhe
incumbia, nos termos do art. 333, II,  do Código de
Processo Civil.

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus probandi, cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
ou extinguir o direito do autor de receber as quantias
pleiteadas na exordial.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Sebastião Faustino Pereira ajuizou a presente  Ação
Ordinária de Cobrança em face do  Município de Campina Grande,  alegando ter
sido admitido  em  01/11/2007,  por  meio  de  contrato  temporário  de  excepcional
interesse público, para o cargo de vigilante.

Todavia,  inobstante  ter  laborado  regularmente
durante todo esse período, deixou de perceber algumas verbas salariais que entende
devidas, tais como: a) salários dos meses de dezembro de 2012 e janeiro de 2013; e b)
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Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

A Juíza  de  Direito a  quo julgou  parcialmente
procedente a demanda, fls. 51/55, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, com arrimo
no art. 269, inciso I, do CPC c.c o art. 39, caput, da
Constituição  Federal,  com  redação  anterior  à  EC
19/98,  mantida  por  Medida  Cautelar  do  STF  na
ADIn  2135,  c.c  o  art.  JULGO,  PARCIALMENTE
PROCEDENTE,  A  AÇÃO,  e,  em  consequência,
condeno o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE a
pagar  a  SEBASTIÃO  FAUSTINO  PEREIRA,  os
salários referente a dezembro de 2012 e janeiro de
2013, devidamente atualizados pelo INPC e juros de
mora de 0,5 (meio por cento) ao mês, este a partir da
citação, aplicados até o advento da Lei nº 11.906/2009
e  a  partir  desta,  deve  ser  aplicado  o  percentual
estabelecido para a caderneta de poupança, a serem
apurados em sede de execução de sentença, condeno
ainda o promovido a proceda a imediata anotação da
baixa  do  contrato  de  trabalho  na  CTPS  do  autor,
restando improcedente o pedido de condenação de
verbas eminentemente trabalhistas.
Condeno o promovido no pagamento das despesas
processuais e honorários de advogado no percentual
de 20% (vinte por  cento)  do valor  da  condenação,
observado o art. 20, § 4º do CPC.

Irresignado com o teor do édito judicial, o Município
de  Campina  Grande  manejou  Apelação,  fls.  58/68,  aduzindo,  em  síntese,  que  a
hipótese vertente diz respeito a uma contratação temporária, com arrimo no art. 37,
IX, da Constituição Federal, e na Lei nº 8.745/93, razão pela qual possui natureza
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administrativa e porquanto o promovente não faz jus às verbas postuladas. Ademais,
assevera que todas as parcelas concernentes aos serviços prestados pelo demandante
foram adimplidas pela edilidade. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  72/76,
pugnando pela manutenção da sentença, haja vista os fatos concretos existentes nos
autos e os dispositivos legais aplicáveis à espécie.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra.  Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 81/83, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais.

De  antemão,  insta  registrar  que  o  vínculo  jurídico
entre  o servidor  e  a  Administração,  deu-se  de  forma  temporária,  isto  é,  uma
contratação de excepcional interesse público, sendo tal relação prevista no art. 37, IX,
da Constituição Federal, submetendo o trabalhador a um regime especial, mas, ainda
assim,  de  natureza  administrativa,  afastando,  portanto,  o  direito  à  percepção das
verbas celetistas. A propósito, confira os seguintes escólios desta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  FGTS.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE FÉRIAS E
13º  SALÁRIO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  DESPROVIMENTO
AOS APELOS.  O vínculo mantido com o município
decorrente  de  contrato  administrativo  de  serviço
temporário, não dá direito ao pagamento de FGTS.
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Pagamento de férias em dobro é indevido já que não
encontra guarida na CF e na Lei municipal que rege
o  contrato  temporário/emergencial.  Descabido  o
pleito  referente  ao  adicional  de  insalubridade,  em
razão  da  ausência  de  comprovação  das  condições
adversas  de  trabalho,  assim  como,  ausente  a
previsão legal.  Desprovimento aos recursos.  (TJPB;
Rec.  075.2010.003.548-6/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos  Santos;
DJPB 06/05/2013; Pág. 9) -  destaquei.

É  relevante  observar  a  possibilidade  do
desvirtuamento do contrato temporário contaminar o vínculo, porém, mesmo nestes
casos, não modificaria sua natureza. Assim, considerando o fato do promovente ter
sido admitido como temporário, sendo seu contrato de natureza administrativa, não
há que se falar em aplicação do regime celetista na hipótese, sendo, pois, indevido o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, acrescido da multa de 40%.

No  tocante  ao  percebimento  dos  salários  de
dezembro de 2012 e janeiro de 2013, convém esclarecer que corroborado o vínculo
jurídico-administrativo entre o servidor e a Administração, o demandante faz jus ao
recebimento  dos  salários  não  adimplidos,  tendo  em  vista  o  Estado  não  ter
demonstrado seu pagamento, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 333, II, do
Código de Processo Civil.

Destarte,  tratando-se  de  ação  de  cobrança  de
remuneração  intentada  por  servidor  público,  opera  a  inversão  do  onus probandi,
cabendo  à  Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  de
modificar ou extinguir o direito da parte autora de receber as quantias pleiteadas na
exordial.

Acerca do tema, o processualista Nelson Nery Júnior
é incisivo ao dispor que a parte ré não deve apenas formular meras alegações em sua
defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce
para o mesmo o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse,
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vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que  alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Extravagante,  Revista  dos  Tribunais,  7
ed., São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse  diapasão,  deveria  o  ente  público,  ao
diligenciar nos seus arquivos, encartar prova robusta e cabal, a fim de corroborar o
pagamento dos salários devidos. E, como se verifica do caderno processual, isso não
ocorreu. 

Por  oportuno,  destaco  julgado  perfilhado  na
jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:

APELAÇÃO.  SERVIDOR.  SALÁRIO  RETIDO.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DA VERBA
PLEITEADA.  INEXISTÊNCIA.  ÔNUS  DO
MUNICÍPIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,  DO
CPC.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Cabe  ao
município  demonstrar  que  houve  o  efetivo
pagamento  de  seus  funcionários  ou,  então,  fazer
prova  de  que  não  houve  a  prestação  do  serviço,
porquanto,  tal  ônus  lhe  pertence,  não  se  podendo
exigir  que  o  servidor  faça  prova  negativa  do
pagamento  pela  municipalidade.  (TJPB;  AC
032.2010.000801-3/001; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 12/04/2011; Pág. 6) - grifei.
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Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na  sentença  são  realmente  devidas  ao servidor,  devendo  o  seu  pagamento  ser
efetuado pelo ente municipal.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Por  fim,  o  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo
Civil, possibilita ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter a decisão de primeiro grau em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014. 

                                                         João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

 Relator
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